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PREGÃo elErnôxtco N" oozl2o21

PRocESso lrctraróRto N" o1ono21

CONTRATO N." 13212024, QUE ENTRE SI CELEBRAM A
SEaRETARi,A DE roucaçÃo_, EsPoRrEs, cttLTttRA,
ruR,SMO E JUVENTUDE DE CHA GRANDE/PE E A EMPRESA
EQUIPE_ 5 PLANEJAMENTO C ACSIÁO LTDA ME, PARÁ OS
F,,t'S QUE §E ESPEC'F'CA.

A sEcRETARIA DE EDUcAçÃo, eseoRTEs, cULTURA, TURlsMo E JUVENTUDe oe cnÃ
GRANDE, com sede na Avenida Mnte de Dezembro, no'100, Dom Helder Câmara, na cidade de Chã Grande/PE,
inscrita no CNPJ sob o no 30-005.980/000186, neste ato representada pela sua Gestora e Secretária de
Educação, Esportes, Cultura, Turismo e Juventude Sra. Alzira de Lucena Correia Leite Neta, brasileira,
divorciada, professora, nomeada pela Portaria no 146 de 31 de maio deZA24, portadora da matrícula funcional no

375044, neste ato denominado simplesmente ÓncÃo GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREçOS, realizado
por meio do PREGÃO ELETRÔNICO No OO2I2O24, e a empresa Equipe - 5 Planeiamento e Gestão Ltda ME,
inscrita no CNPJ sob o no í8.963.í59/000í-77, sediada na Rua Naturalista Farias Neves, No 153 - Norte -
Gravatá/PE - CEP: 55.6/1420, Fone: (81 ) 9.9854-2010, endereço eletrônico: equipe5gestao@gmail.com,
doravante designada CONTRATADA, nesb ato representada por seu Representante Legal, Sr. Ricardo Jorge da
Silva, brasileira, casado, empresário, residente e domiciliado em Gravatá,lPE, RG No 3.009.100 SSP/PE, CPF/MF
No 472.2A8.8A5-53, conÍorme atos constituüvos da empresa em observância ãs dispreiçóes da Lei no 14.1 33, de 1o

de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da
Ata de Registro de Preps N 007/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CúUSULA PRIÍf,ElRA-OBJETO (art.92,l e ll)

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratagão de Empresa especialízada para o fomecimento/locaçáo de
lnfraestrutura para atender oe eventos !*unicipais, nas condiçõee estabelecidas no Termo de ReÍerência.

1.1. Objeto da contratação:

1.2. Vinculam esta confatação, independentemente de transcrição:

'1.2.1 . O Termo de Referência;
1.2.2. O Editalda LicitaÉo;
1.2.3. A Proposta do contratado;
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. cúusulA SEGUNDA-vrcÊNcrA E pRoRRoGAçÃo

2.1 . O prazo de vigência da contratação é de até 31 de dezembro de 2024 contados da assinatura , na Íorma do
artigo 1 05 da Lei n" 14.í 33, de 2O21 .

2.1 .1 . O prazo de vigência será automaücamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando
o o§eto não Íor concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no cÉlso de culpa
do contratado, previstas ngste instrumgnto- D«unrentoásenàcrodisiràrrenre
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ÍTEM I E u}{D.
Valores ÍRS)

UnlÉrio Total

17

Locação de portais treliçado eÍn q 30 10 x 03 portais dê box truss:
portais em box medindo 10x5Ín - portais confeceionados em q30,
box truss, com hasteamento, pé de galinha ou sapatas de acordo
com . gpo {e piso. (COTA EXCLUSIVA ME/EPP/MEI)

Diária 05 2.133,U 10.666,70

32

Diárias de barracas de 2 X 2. Banaca padronizada medindo 2,00m x
2,00m em estrutura metálica tubular cobêrta êm lona tipo night & day
na cor branca, Íevêstimenlos laterais modulados em perfrs de aço
revestido por compensado de madeira de 1&nm de espessura
pintados por ünta PVA látex na clr a ser indicada posteriormente.
(COTA RESERVADA 25% ME/EPP,AEI DO ÍTEM 31)

UND 30 221,fi 6.645,00
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2.2. O contrato não poderá ser prorrogado quando o conkatado tiver sido penalizado nas san@s de declaração
de inidoneidade ou impedimento de licitar e conúatar com poder público, observadas as abrangências de
aplicação,

3. CúUSULATERCETRA-MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art.92,lV, Vlle XVIII)

3.1. O regime de execuçáo contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebiments do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCOHTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CúUSULA QUtilTA - PREçO (art. 92, V)

5.1. O valor total da contratação e de R$ í7.31í,70 (Dezessete mil, trezentos e onze reais e setenta centavos).

5.2. No valor acima eskio incluídas todas as despesas ordínárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociaís, trabalhistas, previdenciários, flscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, tete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

6. CúUSULA SEXTA - PAGAilEi{TO (art- 92, V e Vt)

6.1. O ptazo para pagamento ao contratado e demais condí@es a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIUA - REATUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 29 tO2l2O24.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemerúe de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a adicação, pelo contratante, do índice IPCA-IBGE, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas a@s a oconêncía da anualidade-

7.3. Nos reajustes subsequentes aa {nnrciro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos eíeitos
financeiros do úttimo reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao crntratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definiüvo(s).

7.5. Nas aÍeriçÕes Íinais, o(s) ínrtiee(s) uültzado(s) para reajuste sêr"á{ão}, obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituíção, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanesçente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por aposülamento.

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE (art. 92, )(, Xt e XtV]

8.1. São obriga@es do Contratante:

8.2. Exígir o cumprimento de todas as obriga@es assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

8.3. Receber o objeto no píazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

g rnb
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8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no o§eto fomecido, para
que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o ormprímenlo das obrigaçÕes pelo Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Conbatado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma e
condiçÕes estabelecidos neste Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Confatado as sanções previstas na lei e neste GonÍato;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento
de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçoes relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerímentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. A Administração terá o pÍazo de 'l mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a pronogação moüvada, por igual perÍo'do.

8.'l 1. Responder eventuab pedklos de reestabelecimento do equilibrio econômim-financeiro feitos pelo
contratado no pr.vo máximo de í5 (quinze) dias úteis.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo admínistrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administraçao não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à exeanção do conüato, bem oomo por qua§uer dano causado â terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus ernpregados, prepostos or subordinadoe.

9. CLÁUSULA NONA - OBRTGAçÔES DO CONTRATATX) (art 92, XlV, XVI e )Oll)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obriga@es a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990).

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e guaúo) horas que antecede a data da enlrega, os
motivos que impossibilitern o cumfimento do prazo previsto, com a devida cornprovação.

9.4. Atender às determinações regulares emiüdas pelo fiscal ur gestor do contrato ou autoridade superior (art.
137, ll, da Lei n.' í4.133, de 2O21) e prestar bdo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados.

9.5. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Íixado
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçóes resultantes da execuçáo ou
dos materiais empregados.

9.6. Responsabilizar+e pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor conespondente aos danos sofridos.

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade online, o contratado deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) píovã de reguhridade relativã à SegurÍdade Social; 2) certidão conjuntã relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões gue comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT.

gub §c^nDoJoreEo sLv
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9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não trans{ere a responsabilidade ao contratante
e não poderá onerar o objeto do contrato.

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no przvo de 24 (vinte e quaúo) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execuçáo do objeto conúatual.

9.10. Paralisar, por determinação do contratiante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessas ou bens de terceiros.

9.1'l . Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumídas, todas as
condições exigidas para habilitaçáo na licitação.

9.12. Cumprir, durante todo o período de exectrção do contrato, a reserva de cargos preüsta em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Prevídência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de2O21).

9.13. Comprovar a reserya de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicaçáo dos empregados gue preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraÍo único, da Lei n.o
14.133, de2021).

9.14. Guardar sigilo sobre todas as irúornnções obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

9.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos guantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja saüsfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos anolados no arl. 124, ll, d, da Lei no í4.1 33, de 2O21 .

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante.

9.17. Náo transferir a outrem, o objeto do Contrato.

9.18. O transporte, cârga e a descarga dos Kits conerão por contia da(s) empresa(s) vencedor(as), sem qualquer
custo adicional solicitado pcteriormente a Secretaria Municipal de Educação, Esportes, Cultura, Turismo e
Juventude de Chã Grande.

í0. cLÁusuLA DÉcruA- GARAI{T|A DE EXECUçÃO (arr. 92, Xll)

10.1. Não haverá exigência de garantía contratual da execução.

't1- cLÁusuLA DÉcttA PRtilEtRA- TNFRAçÔES E SAilçôES AI»ilNISTRATMS (art. 92, XtV)

11.1 . Comete infração administrativa, nos teÍmos da Lei no 14.133, de 2A21 , o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administra@o ou ao funcionamento
dos serviços públios ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo justiÍicado;
e) apresentar documentaçáo falsa ou prestar declara@o falsa durante a execução do contrato;
0 praticar ato taudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nafureza;
h) praticar ato lesivo preústo no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que inoorrer nas infraçóes acima descritas as seguintes sançóes:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexeançáo parcial do contrato, sempre que não se
jusüficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.1 33, de 20211;
ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c' e "d'
do subitem acima deste Contato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 4', da Lei no 14.133, de2O21);

D«umento asíinàdo drgrtalrente
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iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "fl, "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "C e "d', que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, de 2021).
ív) Multa:
(1 ) Moratória de O,A7% (sete centésimos por cento) do valor total do contato por dia de atraso injusüÍicado,
até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
ou reposiçáo da garanüa.
a. O atraso superior a 90 (noventa) días autoriza a Administração a promover a elrtinção do contrato por
descumprimenlo ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conÍorme dispõe o inciso ldo art. '137 da Lei n.
14.133, de202'l-
(21 Compensatória, para as infraçôes descritas nas alíneas do subitem 1'l .'1 , de Q,50o/o a 30% do
valor do Contrato.
(3) Compensatória, pam a inexecução total do contrato preústa na alínea "c" do subitem 11.1 , de 2OYo a
30% do valor do Conúato.
(4) Para infração descrita na aÍínea "b'do subitem 11.1 , a multa seÉ de 10% a 30% do valor do Contrato.
(5) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 20o/o a 30% do valor do
Contrato.
(6) Para a inftação descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de O,5o/o a 30% do valor do
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Confetante (art. 'l 56, §9o, da Lei no 14.1 33, de 2021).

11 .4. Todas as sançÕes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. í 56,
§7', da Lei no 14.133, de2O21)-

11.4.1 . Antes da adicação da multa seÉ facultada a defesa do interessado no prElzo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intima@ (art. 157, da Leí no 14.133, de2O21l.

11.4.2. Se a muttia aplicada e as indeniza@s cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente deüdo pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou seÉ cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multia poderá seÍ recolhida
administraúvamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sançóes realizar-se-á em prooesso adminisüativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Conúatado, observando€e o procedimento preüsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de dec-laraçáo de inidoneidade para licitar ou
contratar.

1 1.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agftrvantes ou atenuantes;
d) os danos que dela proüerem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de pÍograma de integridade, conforme normas e orientaçÕes dos
órgáos de controle.

11.7. Os atos previstos como inka@es administrativas na Lei no 14.133, de 2O21, ou em outras leis de licita@es
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observadoo o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado podeÉ ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão pahimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa jurídica seráo eslendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direíto, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133,
de 2021\.
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11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplícação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relaüvos às san@es por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de2O21).

11.10. As san@s de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilita@o na forma do art. 163 da Lei no 14.133121 .

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
cpntratado possua com o Ínesmo órgáo ora contratante, na forma da lnstuçáo Normaüva SEGES/ME no 26, de 13
de abril de 2022.

12. CúUSULA DÉCtilA SEGUÍ{DA- DA EXTTNçÃO CONTRATUAL (art.92, XIX)

12.1 . O contralo será extinto quando cumprídas as obríga@s de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem c{rmpridas no prazo estipulado, a v§ência ficará pronogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Adminisha@o providenciar a readequa@o do cronograma fixado para o contrato.

12.3. Quando a não condusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) ficará ele consütuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a conünuidade da execução contratual.

12.4. O contrato pod€ra scr o<tinto antes de ormpidas as obdgações nele cstipubdas, ou antes do prazo nele
Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121, bem oomo amigavelmente, assegurados
o contraditório e a ampla defesa,

12.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.6. A alteração social ou a modifcação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
não restringir sua capacidade de concluir o contato.

12.6.1 . Se a operaçáo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

12.7. O termo de exünção, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relaçáo dos pagamentos fá eÍetuados e ainda deúdos;
c) lndenizaÉes e muttias.

12.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 1 31 , caput, da Lei n." 14.'1 33, de
2021).

12.9. O contrato poderá ser extinto caso se constiate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, finaneira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado Íunçáo na licita@o ou atue na fiscaliza@o ou na gestÉio do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.
14, incíso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

í3. CLÁUSULA DÉCtitA TERCETRA - DOTAçÃO ORçAÍI|ENTÁR|,À (art. 92, Vilr)

13.1. As despesas decorrentes da presente contrataçáo correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Órgão: 5000 - Secretaria de Educação, Esportes, Cuftura, Turismo e Juventude
Unidade: 50001 - Secretaria de Educaçáo, Esportes, Cultura, Turismo e Juventude
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Atividade: 13.392.1302.2.66 - Promogão de ações culturais
Elemento de Despesa: (662) - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dc créditos conespondentes, mediante apostilamento.

14. CúUSULA DÉCmA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, lll)

14.1. Os casos omiqsos serão decididos pelo contratante, segundo as disposi@es conlidas na Lei no 14.133, de
2021 , e demais nornas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no 8.078,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nqrrnas e princípios gerais dos contratos.

í5. CLÁUSULA DÉCmA QUrr{TÂ - ALTERAçÔES

í5.1. Eventuais altera@es contraü.rais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguíntes da Lei nô 14.í33, de
202',t.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesrnas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As afterações contratuais deverão ser promovidas mediante elebraÉo de termo adiüvo, submetido à
prévia aprovação da consultodajurídica do contratante, salvo nos casos &justificada necessidade de antecipação
de seus efeitos, hipótesa em que a formalizaçáo do adilivo deverá ocorer no prazo máximo de 1 (um) mês (art.
132da Lei no 14.133, de20211.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021 .

16. CúUSULA DÉCrrttASEXTA- PUBLTCAçÂO

'1 6.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacíonal de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art,94.da Lei 14.133,de2O21, bem como no respecÍivo sÍtio oficial na lntemet, em
atenção ao art.91, caput, da Lei n.'14.133,de2021, eao art.8", §2", da Lei n. 12.527,de2011, c/c art.7o, §3o,
inciso V, do Decreto n.7 .724, de 2012.

17. CLÁUSULA DEC|ÍIA SÉTffiA- FORO {art. 92, §í")

17.1 . Fica eleito o Foro da Gomarca de GravatíPE para dirimir os litígios que deconerem da execução deste
Termo de Contrato que náo puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1o, da Lei no 14.133121 .

Chã Grande/PE, 31 de maio 2O24
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Alzira de Lucena Correia Leite Neta
cPF No 072.000.í64-íí

Secretária Municipal de Educação, Esportes, Cultura,
Turismo e Juventude

TESTEMUNHAS:

Ricardo Jorge da Silva
EQUIPE - 5 PLANEJAMENTO E GESTÃO LTDA
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